
REQUERIMENTO Nº                 , de 2018 

(Do Sr. Julio Lopes) 
 

 

Requer a desapensação do Projeto de Lei nº 

9.619, de 2018, do Projeto de Lei 4.906, de 

2001. 

 

 

Senhor Presidente,  

Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 142 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, que o Projeto de Lei nº 9.619, de 2018, seja 

desapensado do Projeto de Lei nº 4.906, de 2001. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O apensamento do Projeto de Lei nº 9.619, de 2018, ao PL nº 4.906, 

de 2001, não atende ao requisito expresso no artigo 142 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, que prevê que: “Estando em curso duas ou mais 

proposições da mesma espécie, que regulem matéria idêntica ou correlata, é 

licito promover sua tramitação conjunta, mediante requerimento de qualquer 

Comissão ou Deputado ao Presidente da Câmara”. 

Este não é o caso dos projetos aqui mencionados, que não guardam 

vínculo de correlação ou identidade entre si.  O projeto de Lei 9.619/2018 trata 

sobre “a comunicação de informações negativas sobre o consumidor aos 

órgãos de proteção ao crédito e para conferir maior segurança às relações de 

consumo não presenciais”. A Proposição, apesar de tratar de relações 

comerciais não presenciais, prevê principalmente que o fornecedor comunique 

informações negativas sobre o consumidor, quando comprovados a 

contratação e o fornecimento do produto ou serviço, aos órgãos de proteção ao 

crédito. 

O Projeto de Lei 4.906, de 2001, por sua vez, trata de comercio 

eletrônico como um todo, regulamentando a forma como estas transações 

ocorrem, estabelecendo exigências para as mensagens eletrônicas no contexto 

de atividades comerciais. O projeto visa especificamente à validade jurídica do 

comércio realizado pela internet, focando na transação material e não na 

relação de consumo e seus desdobramentos posteriores, enquanto o PL 



4.906/2018 foca na comunicação de informações negativas sobre o 

consumidor aos órgãos de proteção ao crédito. 

Trata-se de um projeto já desatualizado diante das céleres 

mudanças do mundo virtual, além do que, há cada vez mais projetos que 

versam sobre meios eletrônicos, em um contexto de ampla globalização virtual. 

O comércio eletrônico tem diversas dimensões que não necessariamente se 

tangenciam. Neste caso, ambos os projetos são distintos e merecem análises 

específicas e separadas. 

Assim, pelas razões expostas, verifica-se que não há identidade que 

justifique a tramitação conjunta das proposições, pelo que se requer o 

desapensamento do Projeto de Lei nº 9.619, de 2018, do PL nº 4.906, de 2001. 

 

Sala das Sessões,        março de 2018. 

Deputado Julio Lopes 

 


